PARECER Nº 2829, DE 2007

Da Comissão de Direitos Humanos sobre o Processo RGL nº 07627/2007 

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.

O presente processo tem por objeto solicitação de ANDRÉ LUÍS BARLETTA JURIZATO, que se diz vítima de descaso por parte de autoridades no que se refere a apuração de crime de furto de objetos pessoais do quarto da pensão onde morava quando foi internado para tratamento médico.

O processo foi instruído com cópia do Boletim de Ocorrência nº 3059/2007, elaborado no dia 26 do mês de junho de 2007, às 23horas e 29 minutos, junto ao 69º Distrito Policial - Teotônio Vilela, além de cópias de documentos de origem médica.

Em presença de tais provas, fica evidenciado que a parte interessada está contrariada em razão da não apuração do crime de furto que teria sido vítima quando internado em um nosocômio.

Entretanto, de acordo com relatório policial e  ofício da Autoridade Policial competente , ainda não foi possível esclarecer a autoria do delito, nem mesmo localizar os objetos que a vítima afirma terem sido furtados, mesmo após a intervenção do representante do Ministério Público.

DIANTE DO EXPOSTO este Parlamentar concorda com o parecer do Relator e  sugere que seja expedido ofício ao Delegado Titular do 69º Distrito Policial a fim de que tome as providências que o caso requer no sentido de que  sejam ouvidas as partes envolvidas e diligencie  para que se apure a autoria e localização dos bens eventualmente furtados, sobretudo a proprietária do imóvel onde teria ocorrido o ilícito, bem como outros inquilinos, uma vez que o acesso ao prédio é restrito a moradores e mediante abertura do portão, incluindo, ainda, a pretensa vítima e eventual complemento do Boletim de ocorrência para constar, em sendo o caso, a subtração de carteira com documentos, com posterior arquivamento.

a) RAFAEL SILVA  - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Rafael Silva propondo encaminhamento de ofício ao delegado titular do 69º distrito para providências e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 18/10/2007

a) Vanderlei Siraque - Presidente

José Cândido (com o parecer) - José Augusto - André Soares - Fernando Capez - Raul Marcelo - Bruno Covas - Jonas Donizette - Vanderlei Siraque.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI.

O presente processo tem por objeto pleito de ANDRÉ LUÍS BARLETTA  JURIZATO, na condição de vítima de descaso por parte de Autoridades no tocante a apuração de crime de furto de objetos pessoais no interior de moradia coletiva quando estava internado para tratamento médico.

          O processo foi instruído com cópia do Boletim de Ocorrência n.º 3059/2007, elaborado no dia 26 do mês de junho do ano de 2.007, às 23h29, junto ao 69° Distrito Policial - Teotônio Vilela, além de documentos de origem médica, tudo em cópias, estes após a designação deste relator.

Diante de tal conjunto probatório, fica evidenciado que se trata de descontentamento da parte interessada no tocante a não apuração do crime de furto que teria sido vítima quando internado em estabelecimento médico.

No entanto, conforme relatório policial e oficio da Autoridade Policial competente a ser anexado nos autos após o parecer e apresentados mediante guia de trânsito de processo e papéis nesta data, com a abertura do competente inquérito policial e encetadas diligências, ainda não foi possível esclarecer a autoria delitiva ou mesmo localizar os objetos eventualmente furtados, mesmo com intervenção do Representante do Ministério Público.

ANTE O EXPOSTO opina esta i. Relator que seja expedido oficio ao Delegado Titular do 69° Distrito Policial a fim de que tome as providências  pertinentes no sentido de diligenciar no sentido de apurar a autoria e localizar os bens eventualmente furtados, inclusive com a oitiva das partes envolvidas, mormente a proprietária do imóvel no qual teria ocorrido o ilícito, bem como outros inquilinos, visto que o acesso ao prédio é restrito a moradores e mediante abertura de portão, bem como que informe a esta COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS mediante oficio e documentos, com o posterior arquivamento.

a) José Candido 

